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MERCOSUL MERCOSUR

MERCOSUL/GMC/RES. N° 37/19

; DEFESA DO CONSUMIDOR A
PROTECAO AO CONSUMIDOR NO COMERCIO ELETRONICO

TENDO EM VISTA: O Tratado de Assunc¢do, o Protocolo de Ouro Preto, a
Decisdo N° 64/10 do Conselho do Mercado Comum e as Resolugbes N° 123/96,
124/96 e 34/11 do Grupo Mercado Comum.

CONSIDERANDO:

Que € importante aprofundar a harmonizagéao de legislagbes na area de defesa do
consumidor no dambito do MERCOSUL.

Que é necessario avancar e impulsionar agées no ambito da protegéo dos direitos do
consumidor.

Que, nesse sentido, é pertinente regular a protegao dos consumidores no comércio
eletrénico.

O GRUPO MERCADO COMUM
RESOLVE:

Art. 1° - No comércio eletrénico, deve-se garantir aos consumidores, durante todo o
processo da transacgéo, o direito a informagéo clara, suficiente, veridica e de facil
acesso sobre o fornecedor, o produto e/ou servigo e a transagéo realizada.

Art. 2° - O fornecedor deve colocar a disposigdo dos consumidores, em seu sitio na
Internet e demais meios eletrbnicos, em localizagdo de facil visualizagdo e
previamente a formalizagdo do contrato, a seguinte informacéo:

nome comercial e social do fornecedor;

enderego fisico e eletrénico do fornecedor;

endereco de correio eletrénico de servigo de atendimento ao consumidor;
numero de identificagao tributaria do fornecedor;

identificagéo do fabricante, se corresponder;

identificacdo de registros dos produtos sujeitos a regimes de autorizagéo
prévia, se corresponder;

VIl.  as caracteristicas essenciais do produto ou servico, incluidos os riscos para a
saude e a seguranga dos consumidores;
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VIIl. o prego, incluidos os impostos e a discriminagéo de qualquer custo adicional

ou acessorio, tais como custos de entrega ou seguro;

IX. as modalidades de pagamento, detalhando a quantidade de parcelas, sua
periodicidade e o custo financeiro total da operagéo, para o caso de vendas a
prazo;

X.  os termos, condigbes e/ou limitagdes da oferta e disponibilidade do produto ou
servico;

Xl as condigbes a que se sujeitam a garantia legal e/ou contratual do produto ou
servigo; e

Xl qualquer outra condigéo ou caracteristica relevante do produto ou servigo que
deva ser de conhecimento dos consumidores.

Art. 3° - O fornecedor deve assegurar um acesso facil e de clara visibilidade aos
termos da contratagéo, assegurando que esses possam ser lidos, guardados e/ou
armazenados pelo consumidor, de maneira inalteravel.

Art. 4° - A redagdo do contrato deve ser realizada de forma completa, clara e
facilimente legivel, sem mencgdes, referéncias ou remissdes a textos ou documentos
que nao forem entregues simultaneamente. O fornecedor deve apresentar um resumo
do contrato antes de sua formalizagéo, enfatizando as clausulas de maior significancia
para o consumidor.

Art. 5° - O fornecedor deve outorgar ao consumidor os meios técnicos para
conhecimento e correcdo de erros na introdugdo de dados, antes de realizar a
transagéo. Igualmente, deve proporcionar um mecanismo de confirmacéo expressa
da deciséo de efetuar a transagéo, de forma que o siléncio do consumidor néo seja
considerado como consentimento.

Art. 6° - O consumidor podera exercer seu direito de arrependimento ou retratagéo
nos prazos que a norma aplicavel estabelecer.

Art. 7° - O fornecedor deve proporcionar um servico eficiente de atendimento de
consultas e reclamagdes dos consumidores.

Art. 8° - Os Estados Partes propiciaréo que os fornecedores adotem mecanismos de
resolugéo de controvérsias online ageis, justos, transparentes, acessiveis e de baixo
custo, a fim de que os consumidores possam obter satisfagéo as suas reclamagoes.

Deverao considerar-se, especialmente, os casos de reclamagédo por parte de
consumidores em situagéo vulneravel e de desvantagem.
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Art. 8° - Nas atividades relacionadas com o comércio eletrénico transfronteirigo, as
agéncias de proteg¢éo ao consumidor ou outros organismos competentes dos Estados
Partes procuraréo cooperar entre si para a adequada protegédo dos consumidores.

Art. 10 - A presente Resolugdo abrange os fornecedores radicados ou estabelecidos
em algum dos Estados Partes ou que operem comercialmente sob algum de seus
dominios de internet.

Art. 11 - Esta Resolugédo devera ser incorporada ao ordenamento juridico dos Estados
Partes antes de 15/1//2020.

LI GMC Ext. - Santa Fé, 15/VII/19.



